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T E R C E R O S D E B U E N A F E ¿ VÍ C TI M A S D E L A L E Y D E VÍ C TI M A S ? 

 

 

M arí a C a mil a H urt a d o L e m a ∗  

 

I N T R O D U C CI Ó N 

 

L a hi st ori a c ol o m bi a n a h a e st a d o m ar c a d a, d e s d e s u s i ni ci o s, p or u n c o m pl ej o y 

pr of u n d o c o nfli ct o ar m a d o p er p et u a d o h a st a n u e str o s dí a s, y a q u e s u s r aí c e s d e 

í n d ol e e c o n ó mi c a, p olíti c o y s o ci al s e h a n h er e d a d o d e g e n er a ci ó n e n g e n er a ci ó n 

e ntr e l o s m á s di v er s o s a ct or e s. 

 

E n el d e s arr oll o d el c o nfli ct o y d e l a s a c ci o n e s ar m a d a s q u e s e h a n ll e v a d o a 

c a b o, l a p o bl a ci ó n ci vil c ol o m bi a n a h a e nfr e nt a d o l a p e or p art e, p u e st o q u e h a 

s ufri d o m a s a cr e s, d e s pl a z a mi e nt o s, d e s a p ari ci o n e s f or z a d a s, s e c u e str o s m a si v o s 

y a s e si n at o s d e s u s lí d er e s c o m u nit ari o s, p olíti c o s y si n di c al e s, t o d o c o n el 

o bj eti v o d e ej er c er pr e si ó n p ar a l a o bt e n ci ó n d e i nt er e s e s p arti c ul ar e s. 

 

E n r a z ó n d e l a v ul n er a bili d a d m a nifi e st a e n l a q u e s e e n c u e ntr a n l a s ví cti m a s, y 

at e n di e n d o a q u e C ol o m bi a e s u n E st a d o S o ci al d e D er e c h o, eri gi d o e n l o s pil ar e s 

d e s oli d ari d a d y pr e v al e n ci a d el i nt er é s g e n er al, el G o bi er n o N a ci o n al, e n c a b e z a 

d el Pr e si d e nt e J u a n M a n u el S a nt o s, i m p ul s ó l a i ni ci ati v a p ar a l a e x p e di ci ó n d e u n a 

l e y q u e a p u nt ar a a l a r e c o n cili a ci ó n s o ci al m e di a nt e l a c o n si d er a ci ó n d e l a s 

p er s o n a s q u e h a n s ufri d o l a s c o n s e c u e n ci a s r ui n o s a s d el c o nfli ct o y l o s d er e c h o s 

q u e l e s a si st e e n el E st a d o c ol o m bi a n o a l a r e p ar a ci ó n ef e cti v a; c o n e st a fi n ali d a d 

f u e pr o m ul g a d a, el dí a 1 0 d e j u ni o d e 2 0 1 1, l a L e y 1 4 4 8, q u e d e s d e y a m ar c a u n 

hit o e n l a hi st ori a d el P aí s y q u e s e g ú n l a s p al a br a s d el Pri m er M a n d at ari o s er vir á 

p ar a “ c o m e n z ar a s a n ar l a s h eri d a s”.  

 

                                                        
∗  E st u di a nt e d e pr e gr a d o e n D er e c h o d e l a U ni v er si d a d E A FI T, M e d ellí n. 
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En esta Ley, por la cual se dictan medidas de atención, asistencia y reparación 

integral a las víctimas del conflicto armado interno, la medida de reparación 

contundente, de mayor impacto y de aplicación preferente, consiste en la 

restitución de tierras a los despojados y desplazados. Para el cumplimiento de 

este loable propósito, la Ley dispuso un procedimiento especial que se deberá 

adelantar para que las víctimas obtengan la restitución de los predios de los 

cuales fueron despojadas o desalojadas; en el procedimiento se introdujeron 

algunas disposiciones particulares que buscan dar protección especial a las 

personas que se encuentran en calidad de víctimas, ya que se entiende que 

constituyen la parte débil en el proceso; sin embargo, dichas disposiciones abren 

serios cuestionamientos frente a la situación en la que quedan los terceros de 

buena fe, exenta de culpa, puesto que, tradicionalmente, el ordenamiento jurídico 

colombiano ha reconocido que el derecho que les asiste es legítimo y amerita la 

protección jurídica, lo cual no es posible apreciar con la procedencia de la 

restitución en contra de dichos terceros y con las normas procedimentales que se 

fijan para estos efectos. 

 

El propósito de este artículo consiste en hacer un análisis en torno de la situación 

de los terceros de buena fe, exenta de culpa, en el marco normativo de la Ley 

1448 de 2011 y a partir de allí, establecer si con ésta se ha dado una violación de 

los derechos, de estos sujetos, desde el punto de vista constitucional y civil. Para 

estos efectos, se procederá, en primer lugar, a verificar las circunstancias que 

rodearon la formulación, aprobación y posterior sanción de la denominada Ley de 

Víctimas; en segundo lugar, a describir el procedimiento para la reparación, de las 

víctimas del conflicto armado en Colombia, mediante la restitución de tierras; en 

tercer lugar, a determinar la posición de los terceros de buena fe, exenta de culpa, 

en la institución de restitución de tierras; en cuarto lugar, a mirar cómo ha tratado, 

en diferentes oportunidades, el ordenamiento jurídico colombiano a los terceros de 

buena fe, exenta de culpa, y, a partir de esto, en quinto lugar, se analizará cómo 

repercuten las disposiciones de la Ley, en concreto, frente a ellos; finalmente, se 
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2. P R O C E DI MI E N T O P A R A L A R E P A R A CI Ó N D E L A S VÍ C TI M A S D E L 
C O N F LI C T O A R M A D O E N C O L O M BI A M E DI A N T E L A R E S TI T U CI Ó N D E 
TI E R R A S 
 

D e ntr o d e l a L e y 1 4 4 8 d e 2 0 1 1, el pr o c e di mi e nt o p ar a l a r e stit u ci ó n d e ti err a s e st á 

i n cl ui d o e n el Tít ul o I V; allí s e r e g ul a l o ati n e nt e a l a r e p ar a ci ó n d e l a s ví cti m a s.  

 

L a L e y f or m ul a u n a s eri e d e pri n ci pi o s p ar a el m a n ej o d e l a r e stit u ci ó n d e ti err a s. 

Ell o s s o n:  

 

•  L a pr ef er e n ci a d e l a a c ci ó n d e r e stit u ci ó n s o br e c u al q ui er otr a m e di d a d e 

r e p ar a ci ó n. 

•  L a i n d e p e n d e n ci a d e l a a c ci ó n d e r e stit u ci ó n, e st o e s, n o e s n e c e s ari o el 

ef e cti v o r et or n o.  

•  L a pr o gr e si vi d a d d e l a m e di d a, e st o e s, s e b u s c a el r e st a bl e ci mi e nt o d el 

pr o y e ct o d e vi d a d e l a s ví cti m a s.  

•  L a e st a bili z a ci ó n d e l a s p er s o n a s e n s u s ti err a s e n c o n di ci o n e s d e s e g uri d a d, 

s o st e ni bili d a d y di g ni d a d. 

•  L a s e g uri d a d j urí di c a c o n l a q u e s e m at eri ali z ar á el tr a sl a d o al e st a d o d e c o s a s 

a nt eri or al d e s p oj o o el a b a n d o n o f or z a d o. 

•  L a pr e v e n ci ó n d e c u al q ui er ri e s g o q u e s e p u e d a d eri v ar t a nt o p ar a l a ví cti m a, 

c o m o p ar a l a s pr o pi e d a d e s y p o s e si o n e s d e é st a.  

•  L a p arti ci p a ci ó n d e l o s d e s p oj a d o s y d e s pl a z a d o s e n t o d o el pr o c e s o d e 

r et or n o y r e u bi c a ci ó n. 

•  El d e b er d e l a s a ut ori d a d e s j u di ci al e s d e g ar a nti z ar l a pr e v al e n ci a d el d er e c h o 

d e l a s ví cti m a s, l o q u e p ar a el L e gi sl a d or i m pli c a r e stit uir pri orit ari a m e nt e a 

q ui e n e s h a y a n e st a d o e n e st a d o d e m a y or v ul n er a bili d a d y a l o s q u e h a y a n 

t e ni d o u n ví n c ul o c o n l a ti err a q u e a m erit e u n a pr ot e c ci ó n e s p e ci al, c o nf or m e a 

l a C o n stit u ci ó n. 
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L u e g o d e l a fij a ci ó n d e e st o s pri n ci pi o s, l a L e y i d e ntifi c a q ui é n e s p u e d e n s er 

b e n efi ci ari o s d e l a m e di d a y s e ñ al a q u e l o s o n q ui e n e s f u er o n pr o pi et ari o s o 

p o s e e d or e s d e pr e di o s o e x pl ot a d or e s d e b al dí o s, c u y a pr o pi e d a d s e pr et e n di er a 

a d q uirir p or a dj u di c a ci ó n, q u e h a y a n si d o d e s p oj a d o s d e é st a s o q u e s e h a y a n 

vi st o o bli g a d o s a a b a n d o n arl a s c o m o c o n s e c u e n ci a dir e ct a e i n dir e ct a d e 

i nfr a c ci o n e s al D er e c h o I nt er n a ci o n al H u m a nit ari o o d e vi ol a ci o n e s gr a v e s y 

m a nifi e st a s a l a s n or m a s i nt er n a ci o n al e s d e D er e c h o s H u m a n o s, o c urri d a s c o n 

o c a si ó n d el c o nfli ct o ar m a d o i nt er n o, e ntr e el 1º d e e n er o d e 1 9 9 1 y el 1 0 d e j u ni o 

d e 2 0 2 1 5 . 

 

S e h a c e n e c e s ari o, p ar a el c a b al e nt e n di mi e nt o d e l a L e y, d et er mi n ar o pr e ci s ar 

l o s c o n c e pt o s d e D e s p oj o y D e s pl a z a mi e nt o F or z a d o. 

 

•  D e s p oj o: “ S e e nti e n d e p or d e s p oj o l a a c ci ó n p or m e di o d e l a c u al, 

a pr o v e c h á n d o s e d e l a sit u a ci ó n d e vi ol e n ci a, s e pri v a ar bitr ari a m e nt e a u n a 

p er s o n a d e s u pr o pi e d a d, p o s e si ó n u o c u p a ci ó n, y a s e a d e h e c h o, m e di a nt e 

n e g o ci o j urí di c o, a ct o a d mi ni str ati v o, s e nt e n ci a, o m e di a nt e l a c o mi si ó n d e 

d elit o s a s o ci a d o s a l a sit u a ci ó n d e vi ol e n ci a.” 6  

•  A b a n d o n o F or z a d o: “ S e e nti e n d e p or a b a n d o n o f or z a d o d e ti err a s l a sit u a ci ó n 

t e m p or al o p er m a n e nt e a l a q u e s e v e a b o c a d a u n a p er s o n a f or z a d a a 

d e s pl a z ar s e, r a z ó n p or l a c u al s e v e i m p e di d a p ar a ej er c er l a a d mi ni str a ci ó n, 

e x pl ot a ci ó n y c o nt a ct o dir e ct o c o n l o s pr e di o s q u e d e bi ó d e s at e n d er e n s u 

d e s pl a z a mi e nt o ( …)” 7  

 

L a s p er s o n a s d e s p oj a d a s o d e s pl a z a d a s p o dr á n r e cl a m ar l a r e stit u ci ó n d e ti err a s 

si pr u e b a n q u e f u er o n d e s p oj a d a s o d e s pl a z a d a s a p artir d el 1º d e e n er o d e 1 9 9 1 

                                                        
5  C O L O M BI A. C O N G R E S O D E L A R E P Ú B LI C A. L e y 1 4 4 8 ( 1 0 d e j u ni o d e 2 0 1 1). P or l a c u al s e 
di ct a n m e di d a s d e at e n ci ó n, a si st e n ci a y r e p ar a ci ó n i nt e gr al a l a s ví cti m a s d el c o nfli ct o ar m a d o 
i nt er n o y s e di ct a n otr a s di s p o si ci o n e s. Di ari o Ofi ci al. B o g ot á, 2 0 1 1. N o. 4 8. 0 9 6. Art. 3º, 7 5 y 7 6. 
6  I bí d., Art. 7 4. 
7  I bí d., Art. 7 4. 
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L a s d e ci si o n e s d e J u e c e s y Tri b u n al e s s er á n e n ú ni c a i n st a n ci a; si n e m b ar g o, s e 

e st a bl e c e el gr a d o d e c o n s ult a p ar a l a s s e nt e n ci a s di ct a d a s p or l o s J u e c e s Ci vil e s 

d el Cir c uit o c u a n d o ell a s s e a n d e sf a v or a bl e s a l a s ví cti m a s 1 1 .  

 

L a c o m p et e n ci a t errit ori al s e d et er mi n a e n l a L e y p or el l u g ar e n q u e s e e n c u e ntr e 

u bi c a d o el i n m u e bl e y si l o e st á e n v ari a s j uri s di c ci o n e s, el d e m a n d a nt e d e ci dir á el 

l u g ar p ar a i nt er p o n er l a d e m a n d a1 2 .  

 

E st á n l e giti m a d o s p ar a pr o m o v er el pr o c e s o: 

 

•  El d e s pl a z a d o o d e s p oj a d o. 

•  L o s c ó n y u g e s o c o m p a ñ er o s d el d e s pl a z a d o o d e s p oj a d o. 

•  L o s h er e d er o s d el d e s p oj a d o o d e s pl a z a d o, h er e d er o s d e l o s c ó n y u g e s o 

c o m p a ñ er o s p er m a n e nt e s. 

 

T o d o s l o s f a c ult a d o s p o dr á n pr e s e nt ar l a d e m a n d a dir e ct a m e nt e, a tr a v é s d e 

a p o d er a d o o a tr a v é s d e l a U A E G R T D. 

 

T a m bi é n p er mit e l a L e y q u e l o s tit ul ar e s d e l a a c ci ó n p u e d a n r e cl a m ar d e f or m a 

c ol e cti v a, c u a n d o l o s i n m u e bl e s s o n c oli n d a nt e s o e st á n u bi c a d o s e n l a mi s m a 

v e ci n d a d, c o n el fi n d e at e n d er a crit eri o s d e “ e c o n o mí a pr o c e s al y a pr o c ur ar l o s 

r et or n o s c o n c ar á ct er c ol e cti v o diri gi d o s a r e st a bl e c er l a s c o m u ni d a d e s d e m a n er a 

i nt e gr al b aj o crit eri o s d e j u sti ci a r e st a ur ati v a”1 3 .  

 

El t e xt o l e g al d a i n str u c ci o n e s al J u e z p ar a t o m ar d e ci si o n e s, e n el a ut o a d mi s ori o 

d e l a d e m a n d a, a sí: 

 
                                                        
1 1

 I bí d., Art 7 9. 
1 2

 I bí d. Art. 8 0. 
1 3  I bí d. Art. 9 5. 
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•  Or d e n ar l a i n s cri p ci ó n d e l a d e m a n d a e n l a Ofi ci n a d e R e gi str o d e I n str u m e nt o s 

P ú bli c o s, r e s p e cti v a, y p e dir s e l e r e mit a el ofi ci o d e i n s cri p ci ó n dili g e n ci a d o 

c o n u n c ertifi c a d o d e Li b ert a d y Tr a di ci ó n. 

•  Or d e n ar l a s u str a c ci ó n pr o vi si o n al d el c o m er ci o d el pr e di o c u y a r e stit u ci ó n s e 

s oli cit a, h a st a l a ej e c ut ori a d e l a s e nt e n ci a. 

•  Or d e n ar l a s u s p e n si ó n d e t o d o s l o s pr o c e s o s q u e s e e st é n a d el a nt a n d o e n l a 

j u sti ci a or di n ari a e n r el a ci ó n c o n el pr e di o o bj et o d e l a s oli cit u d d e r e stit u ci ó n, 

e x c e pt o l o s pr o c e s o s d e e x pr o pi a ci ó n. 

•  Or d e n ar l a n otifi c a ci ó n d el i ni ci o d el pr o c e s o al r e pr e s e nt a nt e l e g al d el 

m u ni ci pi o e n d o n d e e st é u bi c a d o el pr e di o y al Mi ni st eri o P ú bli c o. 

•  Or d e n ar l a p u bli c a ci ó n d e l a a d mi si ó n d e l a s oli cit u d, e n u n di ari o d e a m pli a 

cir c ul a ci ó n n a ci o n al, p ar a q u e l a s p er s o n a s q u e t e n g a n d er e c h o s l e gíti m o s 

r el a ci o n a d o s c o n el pr e di o, l o s a cr e e d or e s c o n g ar a ntí a r e al y otr o s a cr e e d or e s 

d e o bli g a ci o n e s r el a ci o n a d a s c o n el pr e di o, a sí c o m o l a s p er s o n a s q u e s e 

c o n si d er e n af e ct a d a s p or l a s u s p e n si ó n d e pr o c e s o s y pr o c e di mi e nt o s 

a d mi ni str ati v o s c o m p ar e z c a n al pr o c e s o y h a g a n v al er s u s d er e c h o s. 

•  A di s cr e ci ó n d el J u e z o M a gi str a d o s e p o dr á d e cr et ar e n e st e a ut o, o e n 

c u al q ui er e st a d o d el pr o c e s o, l a s m e di d a s c a ut el ar e s q u e c o n si d er e 

p erti n e nt e s p ar a pr e v e nir u n d a ñ o i n mi n e nt e o p ar a h a c er c e s ar el q u e s e 

e st u vi er e c a u s a n d o s o br e el i n m u e bl e. 1 4  

 

L a L e y pr e s cri b e d ar tr a sl a d o d e l a d e m a n d a a q ui e n e s fi g ur e n c o m o tit ul ar e s 

i n s crit o s d e d er e c h o s e n el c ertifi c a d o d e tr a di ci ó n y li b ert a d. “E n e st e pr o c e s o n o 

s o n  a d mi si bl e s l a d e m a n d a d e r e c o n v e n ci ó n, l a i nt er v e n ci ó n e x cl u y e nt e o 

c o a d y u v a nt e, i n ci d e nt e s p or h e c h o s q u e c o nfi g ur e n e x c e p ci o n e s pr e vi a s, ni l a 

                                                        
1 4  I bí d., Art. 8 6. 
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E n e st e p u nt o l a n or m a di s p u s o l a i n v er si ó n d e l a c ar g a d e l a pr u e b a, e n d o n d e 

“ B a st ar á c o n l a pr u e b a s u m ari a d e l a pr o pi e d a d, p o s e si ó n u o c u p a ci ó n y el 

r e c o n o ci mi e nt o c o m o d e s pl a z a d o e n el pr o c e s o j u di ci al, o e n s u d ef e ct o, l a pr u e b a 

s u m ari a d el d e s p oj o, p ar a tr a sl a d ar l a c ar g a d e l a pr u e b a al d e m a n d a d o o a 

q ui e n e s s e o p o n g a n a l a pr et e n si ó n d e l a ví cti m a e n el c ur s o d el pr o c e s o d e 

r e stit u ci ó n”1 8  

 

A g ot a d o el p erí o d o pr o b at ori o “ L a s e nt e n ci a s e pr o n u n ci ar á d e m a n er a d efi niti v a 

s o br e l a pr o pi e d a d, p o s e si ó n d el bi e n u o c u p a ci ó n d el b al dí o o bj et o d e l a d e m a n d a 

y d e cr et ar á l a s c o m p e n s a ci o n e s a q u e h u bi er a l u g ar, a f a v or d e l o s o p o sit or e s q u e 

pr o b ar o n b u e n a f e e x e nt a d e c ul p a d e ntr o d el pr o c e s o. P or l o t a nt o, l a s e nt e n ci a 

c o n stit u y e tít ul o d e pr o pi e d a d s ufi ci e nt e.” 1 9  

 

L a L e y di s p u s o q u e l a s e nt e n ci a d e bí a pr of erir s e d e ntr o d e l o s 4 m e s e s si g ui e nt e s 

a l a pr e s e nt a ci ó n d e l a s oli cit u d, s o p e n a d e q u e el J u e z o M a gi str a d o i n c urr a e n 

f alt a gr a ví si m a p or l a t ar d a n z a, y q u e di c h o f all o s er á s u s c e pti bl e d e r e c ur s o d e 

r e vi si ó n p or l a S al a d e C a s a ci ó n Ci vil d e l a C ort e S u pr e m a d e J u sti ci a e n u n 

t ér mi n o n o m a y or d e 2 m e s e s2 0 . 

 

El L e gi sl a d or di s p o n e c u ál h a d e s er el c o nt e ni d o d el f all o 2 1 , a d virti e n d o q u e 

d e b er á m oti v ar s e c a d a a s p e ct o d e m a n er a e x plí cit a y s ufi ci e nt e. El f all o d e b er á 

c o nt e n er: 

•  L a d e ci si ó n s o br e t o d a s y c a d a u n a d e l a s pr et e n si o n e s d e l o s s oli cit a nt e s, l a s 

e x c e p ci o n e s d e l o s o p o sit or e s y l a s s oli cit u d e s d e l o s t er c er o s. 

•  L a i d e ntifi c a ci ó n, i n di vi d u ali z a ci ó n y d e sli n d e d e l o s i n m u e bl e s q u e s e 

r e stit u y a n. 

                                                        
1 8  I bí d., Art. 7 8. 
1 9  I bí d., Art. 9 1. 
2 0  I bí d., Art. 9 1. 
2 1  I bí d., Art 9 1 
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•  L a s ór d e n e s a l a ofi ci n a d e r e gi str o d e i n str u m e nt o s p ú bli c o s p ar a q u e i n s cri b a 

l a s e nt e n ci a. 

•  L a s ór d e n e s a l a ofi ci n a d e r e gi str o d e i n str u m e nt o s p ú bli c o s p ar a q u e c a n c el e 

t o d o a nt e c e d e nt e r e gi str al s o br e gr a v á m e n e s y li mit a ci o n e s d e d o mi ni o o s o br e 

c o n stit u ci ó n d er e c h o s a f a v or d e t er c er o s c o n p o st eri ori d a d al d e s p oj o o 

a b a n d o n o. 

•  L a s ór d e n e s p ar a q u e l o s i n m u e bl e s r e stit ui d o s q u e d e n pr ot e gi d o s c u a n d o a sí 

l o q ui er a n l o s b e n efi ci ari o s d e l a r e stit u ci ó n. 

•  L a s ór d e n e s a l a ofi ci n a d e r e gi str o d e i n str u m e nt o s p ú bli c o s p ar a q u e i n s cri b a 

l a s e nt e n ci a d e d e cl ar a ci ó n d e p ert e n e n ci a, si e s d el c a s o. 

•  L a s a dj u di c a ci o n e s d e b al dí o s, a q u e h a y a l u g ar, p or p art e d el I n c o d er. 

•  L a s ór d e n e s n e c e s ari a s p ar a r e stit uir al p o s e e d or f a v or e ci d o e n s u d er e c h o p or 

l a s e nt e n ci a. 

•  L a s ór d e n e s n e c e s ari a s p ar a q u e s e d e s e n gl o b e n o p ar c el e n l o s i n m u e bl e s 

r e stit ui d o s o, p or el c o ntr ari o, q u e s e e n gl o b e n, si a ell o h a y l u g ar. 

•  L a s ór d e n e s p ar a q u e s e h a g a n ef e cti v a s l a s c o m p e n s a ci o n e s d e q u e tr at a l a 

L e y, y a q u ell a s t e n di e nt e s a g ar a nti z ar l o s d er e c h o s d e t o d a s l a s p art e s e n 

r el a ci ó n c o n l a s m ej or a s s o br e l o s bi e n e s o bj et o d e r e stit u ci ó n. 

•  L a s ór d e n e s n e c e s ari a s p ar a q u e l a p er s o n a c o m p e n s a d a tr a n sfi er a al F o n d o 

d e l a U ni d a d A d mi ni str ati v a el bi e n q u e l e f u e d e s p oj a d o y q u e f u e i m p o si bl e 

r e stit uirl e. 

•  L a d e cl ar at ori a d e n uli d a d d e l a s d e ci si o n e s j u di ci al e s q u e p or l o s ef e ct o s d e s u 

s e nt e n ci a, pi er d a n v ali d e z j urí di c a. 

•  L a d e cl ar at ori a d e n uli d a d d e l o s a ct o s a d mi ni str ati v o s q u e e xti n g a n o 

r e c o n o z c a n d er e c h o s i n di vi d u al e s o c ol e cti v o s, o m o difi q u e n sit u a ci o n e s 

j urí di c a s p arti c ul ar e s y c o n cr et a s, d e b ati d o s e n el pr o c e s o. 
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•  L a or d e n d e c a n c el ar l a i n s cri p ci ó n d e c u al q ui er d er e c h o r e al q u e t u vi er a u n 

t er c er o s o br e el i n m u e bl e o bj et o d e r e stit u ci ó n, e n virt u d d e c u al q ui er 

o bli g a ci ó n ci vil, c o m er ci al, a d mi ni str ati v a o tri b ut ari a c o ntr aí d a, d e c o nf or mi d a d 

c o n l o d e b ati d o e n el pr o c e s o. 

•  L a s ór d e n e s p erti n e nt e s p ar a q u e l a f u er z a p ú bli c a a c o m p a ñ e y c ol a b or e e n l a 

dili g e n ci a d e e ntr e g a m at eri al d e l o s bi e n e s a r e stit uir. 

•  L a s ór d e n e s q u e s e a n n e c e s ari a s p ar a g ar a nti z ar l a ef e cti vi d a d d e l a 

r e stit u ci ó n j urí di c a y m at eri al d el bi e n i n m u e bl e y l a e st a bili d a d e n el ej er ci ci o y 

g o c e ef e cti v o d e l o s d er e c h o s d e l a s p er s o n a s r e p ar a d a s. 

•  L a s ór d e n e s y c o n d e n a s e xi gi bl e s d e q ui e n e s h a y a n si d o ll a m a d o s e n g ar a ntí a 

d e ntr o d el pr o c e s o a f a v or d e l o s d e m a n d a nt e s y/ o d e l o s d e m a n d a d o s d e 

b u e n a f e d err ot a d o s e n el pr o c e s o. 

•  L a s ór d e n e s n e c e s ari a s p ar a g ar a nti z ar q u e l a s p art e s d e b u e n a f e e x e nt a d e 

c ul p a v e n ci d a s e n el pr o c e s o s e a n c o m p e n s a d a s c u a n d o f u er a d el c a s o. 

•  L a c o n d e n a e n c o st a s a c ar g o d e l a p art e v e n ci d a e n el pr o c e s o d e r e stit u ci ó n 

d e q u e tr at a l a pr e s e nt e l e y c u a n d o s e a cr e dit e s u d ol o, t e m eri d a d o m al a f e. 

•  L a r e mi si ó n d e ofi ci o s a l a Fi s c alí a G e n er al d e l a N a ci ó n e n c a s o d e q u e c o m o 

r e s ult a d o d el pr o c e s o s e p er ci b a l a p o si bl e o c urr e n ci a d e u n h e c h o p u ni bl e. 

 

“ U n a v e z ej e c ut ori a d a l a s e nt e n ci a, s u c u m pli mi e nt o s e h ar á d e i n m e di at o. E n t o d o 

c a s o, el J u e z o M a gi str a d o m a nt e n dr á l a c o m p et e n ci a p ar a g ar a nti z ar el g o c e 

ef e cti v o d e l o s d er e c h o s d el r ei vi n di c a d o e n el pr o c e s o, pr o si g ui é n d o s e d e ntr o d el 

mi s m o e x p e di e nt e l a s m e di d a s d e ej e c u ci ó n d e l a s e nt e n ci a (...)” 2 2  y m a nt e n dr á s u 

c o m p et e n ci a s o br e el pr o c e s o p ar a di ct ar t o d a s a q u ell a s m e di d a s q u e g ar a nti c e n 

el d er e c h o r e stit ui d o, e n c o n di ci o n e s d e s e g uri d a d e i nt e gri d a d t a nt o p er s o n al, 

c o m o f a mili ar. 

                                                        
2 2  I bí d., Art. 9 1. 
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P or últi m o, s e e st a bl e c e q u e:  
 

P a r a pr ot e g er al r e stit ui d o e n s u d er e c h o y g ar a nti z ar el i nt er é s s o ci al d e l a 
a ct u a ci ó n e st at al, el d er e c h o a o bt e n er l a r e stit u ci ó n n o s er á tr a n sf eri bl e p or 
a ct o e ntr e vi v o s a ni n g ú n tít ul o d ur a nt e l o s si g ui e nt e s d o s a ñ o s c o nt a d o s a 
p artir d e l a e ntr e g a d el pr e di o, s al v o q u e s e tr at e d e u n a ct o e ntr e el d e s p oj a d o 
y el E st a d o. 
 
A si mi s m o, u n a v e z o bt e ni d a l a r e stit u ci ó n, c u al q ui er n e g o ci a ci ó n e ntr e vi v o s 
d e l a s ti err a s r e stit ui d a s al d e s p oj a d o d e ntr o d e l o s d o s ( 2) a ñ o s si g ui e nt e s a 
l a f e c h a d e ej e c ut ori a d e l a d e ci si ó n d e r e stit u ci ó n, o d e e ntr e g a, si e st a f u er a 
p o st eri or, s er á i n efi c a z d e pl e n o d er e c h o, si n n e c e si d a d d e d e cl ar a ci ó n 
j u di ci al, a m e n o s q u e s e o bt e n g a l a a ut ori z a ci ó n pr e vi a, e x pr e s a y m oti v a d a 
d el J u e z o Tri b u n al q u e or d e n ó l a r e stit u ci ó n. 2 7  
 

A g ot a d o el t e m a pr o c e di m e nt al, e s i m p ort a nt e h a c er al u si ó n a u n a s p e ct o 

s u st a n ci al q u e t o c a l a L e y e n m at eri a d e pr e s u n ci o n e s, q u e s e d et all a n a 

c o nti n u a ci ó n. E n c a s o d e q u e n o s e l o gr e d e s virt u ar l a pr e s u n ci ó n, y a s e a p or q u e 

n o e s p o si bl e h a c erl o o p or q u e n o s e p u d o pr o b ar e n c o ntr ari o, el a ct o o n e g o ci o 

j urí di c o s e e nt e n d er á q u e n u n c a e xi sti ó y l o s p o st eri or e s e st ar á n vi ci a d o s d e 

n uli d a d a b s ol ut a. 

 

•  S e pr e s u m e d e d er e c h o q u e h a y a u s e n ci a d e c o n s e nti mi e nt o o c a u s a ilí cit a e n 

l o s n e g o ci o s y c o ntr at o s e n q u e s e pr o m et a tr a n sf erir u n d er e c h o r e al, l a 

p o s e si ó n u o c u p a ci ó n s o br e el i n m u e bl e o bj et o d e r e stit u ci ó n, c el e br a d o s 

d ur a nt e el p erí o d o c o m pr e n di d o e ntr e el 1º d e e n er o d e 1 9 9 1 y el 1 0 d e j u ni o 

d e 2 0 2 1 e ntr e l a s p er s o n a s q u e s e e n c u e ntr a n e n el gr u p o d e l o s l e giti m a d o s 

p ar a s oli cit ar l a r e stit u ci ó n y l a s p er s o n a s q u e h a y a n si d o c o n d e n a d a s p or 

p ert e n e n ci a, c ol a b or a ci ó n o fi n a n ci a ci ó n d e gr u p o s ar m a d o s q u e a ct ú a n p or 

f u er a d e l a l e y, p or n ar c otr áfi c o o p or d elit o s c o n e x o s, bi e n s e a p or q u e e st o s 

últi m o s h a y a n a ct u a d o p or sí mi s m o s e n el n e g o ci o o a tr a v é s d e t er c er o s.  

                                                        
2 7  I bí d., Art. 1 0 1. 
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•  S e pr e s u m e d e h e c h o q u e e n l o s n e g o ci o s j urí di c o s, m e di a nt e l o s c u al e s s e 

tr a n sfi er a o s e pr et e n d a tr a n sf erir u n d er e c h o r e al, l a p o s e si ó n o l a o c u p a ci ó n 

s o br e l o s i n m u e bl e s o bj et o d e r e stit u ci ó n, h a y a u s e n ci a d e c o n s e nti mi e nt o o 

c a u s a ilí cit a si s e d a u n o d e l o s s u p u e st o s si g ui e nt e s: 

a. L o s a ct o s o n e g o ci o s j urí di c o s s o br e pr e di o s e n c u y a c oli n d a n ci a h a y a n 

o c urri d o h e c h o s d e vi ol e n ci a g e n er ali z a d o s, f e n ó m e n o s d e d e s pl a z a mi e nt o 

f or z a d o c ol e cti v o o vi ol a ci o n e s gr a v e s a l o s d er e c h o s h u m a n o s e n l a é p o c a 

e n q u e o c urri er o n l a s a m e n a z a s o e v e nt o s d e vi ol e n ci a q u e, s e al e g a, 

c a u s ar o n el d e s p oj o o a b a n d o n o o, e n a q u ell o s i n m u e bl e s e n l o s q u e s e 

h a y a s oli cit a d o l a s m e di d a s d e pr ot e c ci ó n i n di vi d u al e s o c ol e cti v a s, c u a n d o 

n o m e di e a ut ori z a ci ó n d e l a s a ut ori d a d e s c o m p et e nt e s. 

b. L o s a ct o s o n e g o ci o s j urí di c o s s o br e l o s pr e di o s e n l o s q u e, c o n 

p o st eri ori d a d o d e f or m a c o n c o mit a nt e a l a s a m e n a z a s q u e c a u s ar o n el 

d e s p oj o o el d e s pl a z a mi e nt o f or z a d o, s e c o m eti er o n h e c h o s d e vi ol e n ci a o 

f u er o n o bj et o d e c o n c e ntr a ci ó n d e l a pr o pi e d a d d e l a ti err a l u e g o d el 

d e s p oj o. T a m bi é n s o br e l o s a ct o s o n e g o ci o s j urí di c o s s o br e i n m u e bl e s 

v e ci n o s d e a q u ell o s d o n d e s e h u bi er a n pr o d u ci d o alt er a ci o n e s d el u s o d e l a 

ti err a, c o n p o st eri ori d a d a l a é p o c a e n q u e o c urri er o n l a s a m e n a z a s, l o s 

h e c h o s d e vi ol e n ci a o el d e s p oj o. 

c. L o s a ct o s o n e g o ci o s j urí di c o s c el e br a d o s c o n p er s o n a s, o a tr a v é s d e 

t er c er o s d e si g n a d o s p or é st a s, q u e h a y a n si d o e xtr a dit a d a s p or n ar c otr áfi c o 

o d elit o s c o n e x o s. 

d. L o s a ct o s o n e g o ci o s j urí di c o s d e tr a n sf er e n ci a d e d er e c h o s r e al e s, e n 

d o n d e el pr e ci o fij a d o o ef e cti v a m e nt e p a g a d o, h a y a si d o i nf eri or al 5 0 % d el 

v al or r e al d e l o s d er e c h o s al m o m e nt o d e l a tr a n s a c ci ó n. 

e. L o s a ct o s o n e g o ci o s j urí di c o s e n d o n d e s e a d q uiri ó el d er e c h o d e u n a 

e m pr e s a c o m u nit ari a, a s o ci a ci ó n o c o o p er ati v a c a m p e si n a e n d o n d e, c o n 

p o st eri ori d a d a l o s h e c h o s d e vi ol e n ci a, s e h a y a n c a m bi a d o l o s s o ci o s. 
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•  S e pr e s u m e l e g al m e nt e q u e l o s a ct o s a d mi ni str ati v o s q u e c o n c e d e n d er e c h o s 

a t er c er o s s o br e el pr e di o o bj et o d e r e stit u ci ó n, c o n p o st eri ori d a d a l o s h e c h o s 

d e vi ol e n ci a q u e di er o n l u g ar al d e s p oj o o d e s pl a z a mi e nt o f or z a d o, s o n n ul o s. 

•  S e pr e s u m e q u e l o s h e c h o s d e vi ol e n ci a l e i m pi di er o n a l a ví cti m a ej er c er s u 

d er e c h o f u n d a m e nt al d e d ef e n s a d e ntr o d el pr o c e s o a tr a v é s d el c u al s e 

l e g ali z ó u n a sit u a ci ó n c o ntr ari a a s u d er e c h o s o br e el bi e n. E n e st o s c a s o s, el 

J u z g a d or p o dr á r e v o c ar l a s d e ci si o n e s j u di ci al e s c o n l a s c u al e s s e v ul n er ar o n 

l o s d er e c h o s d e l a ví cti m a y or d e n ar l o s aj u st e s t e n di e nt e s a i m pl e m e nt ar y 

h a c er efi c a z l a d e ci si ó n f a v or a bl e al d e s p oj a d o o d e s pl a z a d o. 

•  S e pr e s u mir á q u e n u n c a e xi sti ó l a p o s e si ó n q u e s e di o a p artir d el 1º d e e n er o 

d e 1 9 9 1. 2 8  

 

L o a nt eri or e s, e n sí nt e si s, l o q u e di s p o n e l a L e y d e Ví cti m a s e n s u c a pít ul o d e 

r e stit u ci ó n d e ti err a s y, c o n e st o, s e e nti e n d e n d a d o s l o s el e m e nt o s p ar a p o d er 

e ntr ar a r e ali z ar el a n áli si s d e l a p o si ci ó n d e l o s t er c er o s d e b u e n a f e, e x e nt o s d e 

c ul p a, s e g ú n l a r e g ul a ci ó n l e g al. 

 

3. P O SI CI Ó N D E L O S T E R C E R O S D E B U E N A F E, E X E N T A D E C U L P A, E N L A 
R E P A R A CI Ó N M E DI A N T E L A R E S TI T U CI Ó N D E TI E R R A S 
 

C o nf or m e a l a d e s cri p ci ó n d e l a fi g ur a d e l a r e stit u ci ó n d e ti err a s c o m o m e c a ni s m o 

d e r e p ar a ci ó n i nt e gr al d e l a s ví cti m a s d el c o nfli ct o ar m a d o i nt er n o c ol o m bi a n o, e s 

p o si bl e a d e ntr ar s e e n l a m at eri a o bj et o d e e st u di o, q u e ll e v a a e nfr e nt ar l a s 

di s p o si ci o n e s n or m ati v a s a l a sit u a ci ó n d e l o s t er c er o s d e b u e n a f e, e x e nt a d e 

c ul p a, q u e s o n af e ct a d o s p or l a s c o n s e c u e n ci a s j urí di c a s d a d a s p or l a L e y. 

 

V al e l a p e n a a cl ar ar q u e l a L e y e st a bl e c e el pri n ci pi o d e l a B u e n a F e 2 9 , p er o é st e 

s e e str u ct ur a alr e d e d or d e l a ví cti m a, a q ui e n s e l e pr e s u mir á, p or p art e d el 

                                                        
2 8  I bí d., Art. 7 7. 
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en su actuar, donde la carga probatoria estaba en cabeza del Estado, sino que al 

tercero ya le correspondería probar que obró con lealtad y que, adicionalmente, 

tenía la certeza de que el tradente había adquirido por medios o recursos lícitos, 

es decir, desconociendo su ilegítima procedencia. 

 

A partir de esta línea argumentativa de la Corte, el Legislador adoptó la exigencia 

de la buena fe, exenta de culpa, para la expedición de las leyes posteriores, es 

decir, la Ley 793 de 2003 y la Ley 1453 de 2011. Esto fue avalado en sentencia C-

740 de 2003 que ratificó lo dicho en el fallo, anteriormente referido, que estableció 

la protección a los terceros que acreditaran su buena fe, exenta de culpa, en la 

adquisición del derecho.  

 

En este orden de ideas, hecho este panorama sobre la dinámica de la buena fe, 

exenta de culpa, en el ordenamiento jurídico vigente y visualizado el desarrollo de 

la figura de la extinción de dominio desde la perspectiva de los terceros, que tiene 

una semejanza en su estructura con la restitución de tierras a las víctimas, se 

procederá a analizar cómo encajan las nuevas disposiciones de la Ley 1448 de 

2011. 

 
5. ANÁLISIS DE LAS DISPOSICIONES DE LA LEY FRENTE A LOS 
TERCEROS DE BUENA FE 
 

Como se dijo en el capítulo precedente, frente a los propietarios, poseedores o 

tenedores de buena fe, exenta de culpa, de las de tierras susceptibles de 

restitución a las víctimas del conflicto armado, el referente normativo que puede 

usarse para comparar con las disposiciones del ordenamiento jurídico vigente, son 

las que se desarrollaron en torno a los terceros frente a la acción de extinción de 

dominio. 
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Para el derecho vigente es susceptible de protección la circunstancia en la que se 

encuentran las personas que actuaron de buena fe, por lo que en la Ley de 

Víctimas a éstos se les permite llamar en garantía a quienes les enajenaron los 

derechos que se ven afectados cuando se da la restitución, para que respondan 

por los perjuicios causados, pero no se les da otro tipo de protección, porque no 

se entiende en ningún momento que alguna vez adquirieron el derecho 

efectivamente; pero en cambio sí sucede cuando la actuación está inscrita en la 

buena fe cualificada, en donde se desarrolla una apariencia tal, que el 

ordenamiento opta por darle fuerza de realidad a los derechos adquiridos, 

otorgándole una protección especial a quienes actúan bajo esta circunstancia, a la 

luz del principio que sostiene que el error común, en el que habría incurrido 

cualquier ciudadano diligente y cuidadoso, crea derecho. 

 

Considerando lo anterior, la Ley de Víctimas se aparta de este desarrollo histórico, 

puesto que no da la protección que tradicionalmente se ha dado a los terceros de 

buena fe, exenta de culpa, tendiente a preservarle sus derechos, la cual fue 

reconocida por la Corte Constitucional como necesaria para declarar la 
constitucionalidad de la acción de extinción de dominio. Sin embargo, se 

encuentra que dentro de la lógica de la Ley sí hay un reconocimiento especial a 

ese derecho aparente, puesto que les proporciona a los sujetos, que acreditan un 

actuar de buena fe cualificada, la posibilidad de ser compensados por la 

desaparición de su derecho. 

 

Así las cosas, parece que el Legislador sí consideró el derecho a favor del tercero 

de buena fe, exenta de culpa, pero por razones de utilidad pública que acompañan 

todo el texto normativo y, de conformidad con las consideraciones que le dieron 

origen a la Ley, se decidió que dicho derecho debía ceder ante el interés general 

en pro de la satisfacción de los intereses de las víctimas del conflicto armado 

interno. 
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Dicha afirmación implica dos cosas importantes a tener en cuenta: primero, que la 

indemnización por expropiación no tiene que ser integral, porque difícilmente 

llegará a cumplir una función restitutiva, es decir, no se indemnizan los perjuicios 

de índole moral o inmaterial y, segundo, que la indemnización por expropiación 

será compensatoria, lo que implica que habrá lugar al pago del daño emergente y 

del lucro cesante, siempre que este último logre probarse. 

 

En este aspecto, es pertinente resaltar que, para estar acorde con los principios y 

mandamientos de la Carta Magna, será necesario que en la restitución de tierras 

se aprecie el derecho que se radica en cabeza de los terceros de buena fe, exenta 

de culpa, como un derecho consolidado en la realidad y que la extinción de éste, 

por parte del Estado, para cumplir con la reparación de las víctimas del conflicto 

armado interno, deberá estar acompañado de una indemnización justa, ordenada 

por el artículo 21, numeral segundo, del Pacto de San José, la cual es una norma 

internacional vinculante porque hace parte del bloque de constitucionalidad 

colombiano.  

 

Finalmente, por otro lado, frente a los proyectos agroindustriales productivos, se 

podrá entender que éstos constituyen mejoras útiles hechas al inmueble, por lo 

que hay que entrar a diferenciar entre varios escenarios posibles: el primero se da 

en los casos en los que se acredita un actuar de buena fe, exenta de culpa, 

donde, bajo la lógica en la que se ha venido desarrollando este artículo, se 

encuentra que el valor de las mejoras o el mayor valor del bien son a favor del 

tercero, teniendo éste la posibilidad de quedarse con el proyecto que montó 

mientras tenía el derecho, para lo cual podrá celebrar contratos con el beneficiario 

de la restitución, como se consagra en la Ley, o tendrá derecho a que se le 

reconozcan las mejoras efectuadas o el mayor valor del bien en la indemnización 

por la extinción del dominio; el segundo escenario se da en los casos en los que 

no es posible acreditar la buena fe exenta de culpa, siendo lo más adecuado 
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entrar a aplicar el régimen de las prestaciones mutuas que se consagró para los 

casos de restitución de bienes en el Código Civil, a partir del artículo 961. 

 

En este último escenario, la Ley privó de la titularidad del proyecto productivo, sin 

hacer distinción alguna entre los terceros de buena fe simple y los de mala fe, lo 

cual es bastante cuestionable jurídicamente, porque el ordenamiento 

tradicionalmente ha protegido a quienes actúan de buena fe y les ha dado un trato 

diferente de quienes no lo hacen. En este sentido, el legislador debió haberle 

reconocido a los terceros de buena fe, al menos, el abono de dichas mejoras, de 

conformidad con el artículo 966 del Código Civil, mientras que sí fue acertado no 

reconocerle nada a quienes obraron de mala fe en la adquisición de los derechos 

sobre las tierras. 

 
6. CONCLUSIONES 
 

Es innegable la importancia histórica y social que tiene la Ley de Víctimas para el 

país, en donde la reparación integral a la que se apunta, se busca principalmente 

mediante el mecanismo de la restitución de tierras a las víctimas del conflicto. No 

obstante, para quienes han adquirido durante estos años las tierras que pueden 

ser objeto de restitución, con la convicción de estar obteniendo derechos 

jurídicamente tutelables y observando siempre una conducta recta, honesta y leal, 

dicho mecanismo se vislumbra como una amenaza, que en últimas terminará 

afectando una institución tradicionalmente protegida por su importancia 

económica, política, social e histórica como lo es, la propiedad privada. 

 

Aquí no se busca cuestionar si la Ley escogió el camino adecuado y que no 

impactara negativamente el entorno, puesto que eso es una cuestión que el 

tiempo y la experiencia en la implementación de la figura de la restitución de 

tierras podrán evidenciar y, sólo a partir de ese momento, se podrán sacar las 

conclusiones acerca de la viabilidad práctica y jurídica de la institución. 
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Sin embargo, acá sí se determinó cómo es necesario entender y ajustar las 

disposiciones legales a ciertos principios y parámetros jurídicamente reconocidos, 

para lograr el desarrollo de un ordenamiento jurídico coherente y consistente con 

los mandatos constitucionales, que lleve a que la norma sea respetuosa de los 

derechos fundamentales y civiles que se erigen en cabeza de las personas.  

 

Frente a esto se ha concluido que, en consideración al derecho que se radica en 

el tercero adquirente de buena fe, exenta de culpa, la dinámica de la restitución de 

tierras trae implícita una expropiación de la propiedad que se le reconoce a éste, 

en donde la utilidad pública, que prima sobre los intereses individuales, es la 

reparación a las víctimas. Esto da lugar a que se proceda a indemnizar la 

vulneración del derecho de manera justa, considerando que debe compensarse el 

daño emergente y el lucro cesante que se cause. Sin embargo, y a pesar de que 

lo anterior no encuentra sustento expreso en la Ley, se sugiere que así deberá 

entenderse para dar cumplimiento a la Constitución Política y al ordenamiento 

jurídico vigente. 

 

Respecto a los proyectos agroindustriales productivos, que se asumen como 

mejoras útiles de los predios, el tratamiento legal es impreciso y arbitrario con los 

terceros que adquirieron su derecho observando conductas de buena fe simple, 

puesto que no hay lugar a reconocimiento alguno a su favor, poniéndolos en 

igualdad de condiciones con los que adquirieron de mala fe. En este sentido, será 

importante intentar modular la radicalidad de las normas para que no se vean 

afectados los derechos e intereses legítimamente adquiridos. 

 

Siguiendo la línea de lo dicho, es importante advertir que la protección a los 

terceros que trae la Ley de Víctimas se sujeta al contenido que se le vaya a dar a 

la buena fe, exenta de culpa, respecto del elemento Conocimiento, que está 

presente en este concepto para poder adquirir la certeza que se pregona. Esto, 

toda vez que así se entenderá, conforme a las afirmaciones del Gobierno 
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Nacional, que ha señalado que para lograr acreditar un comportamiento que 

observe una buena fe cualificada, será necesario el desconocimiento de la 

situación de violencia generalizada en la zona, entonces la acreditación de que la 

actuación desplegada cumplió con los requerimientos de la buena fe, exenta de 

culpa, será imposible y, en consecuencia, las normas traídas por la Ley de 

Víctimas serán letra muerta, toda vez que nadie podrá probar de manera 

satisfactoria no haber conocido un hecho de dominio nacional e internacional. 

 

En este sentido, es importante que se atienda a la razonabilidad en la fijación del 

contenido de la buena fe, exenta de culpa, y la determinación de cuáles son los 

criterios que debieron observarse en su momento para haber actuado así. La 

Corte Constitucional se ha pronunciado sosteniendo que no pueden fijarse 

requisitos de una rigidez tal, que impidan la acreditación del actuar de buena fe, 

exenta de culpa, puesto que la finalidad de protección que busca el ordenamiento 

quedaría truncada de este modo. 

 

Tomando en cuenta lo anterior, y frente al cuestionamiento de si los terceros de 

buena fe son víctimas de la Ley de Víctimas, puede concluirse que la afirmación 

de esto dependerá de la interpretación y de la manera como se apliquen las 

disposiciones que trae la nueva Ley sobre el mecanismo de restitución de tierras y 

será también determinante la actitud que asuman los operadores jurídicos frente a 

las mismas. Es por esto que se invita a hacer un análisis profundo de la Ley, 

amparado en los principios y normas Superiores, con el fin de cumplir con el 

objetivo de reparación y reconciliación propuesto por el Gobierno Nacional y el 

Legislador de forma armoniosa y sin ir en detrimento de los intereses de los 

particulares rectos y honestos. 
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